
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 180/2023/CUn, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

Estabelece nova regulamentação do Programa de 
Formação Continuada (PROFOR), vinculado à Pró-
Reitoria de Graduação e Educação Básica 
(PROGRAD), na Universidade Federal de Santa 
Catarina e revoga a Resolução Normativa nº 
51/CUn/2015, de 2 de junho de 2015.  

 

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, 
considerando a deliberação do plenário na sessão ordinária realizada em 30 de maio de 2023 e 
o parecer constante nas páginas 48 a 50 do processo digital nº 23080.012711/2023-84, 

 

RESOLVE: 

 

 Art. 1º Aprovar a regulamentação do Programa de Formação Continuada 
(PROFOR), vinculado à Pró-Reitoria de Graduação e Educação Básica (PROGRAD), na 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

 

TÍTULO I 

DA TERMINOLOGIA E CONCEITUAÇÃO 

 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta resolução normativa, considera(m)-se: 

I – ações de desenvolvimento – atividades formativas de desenvolvimento 
profissional como palestras, consultoria, assessoria, eventos, seminários, congressos e cursos 
presenciais, semipresenciais e/ou não presenciais ofertados pelo PROFOR a servidores(as) 
docentes e técnico-administrativos(as) da UFSC;  

II – comissão pedagógica – comissão a ser designada por portaria pela PROGRAD, 
composta por um(a) representante da PROGRAD, um(a) representante da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento e Gestão de Pessoas (PRODEGESP), um(a) representante da carreira do 
magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), dois(duas) representantes docentes 
da carreira do magistério do Ensino Superior, com inserção no campo de estudos de formação 
de professores(as), e um(a) representante dos(as) servidores(as) técnico-administrativos(as) em 
educação, a qual procederá à análise e à seleção das propostas recebidas pelo Levantamento das 
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Necessidades Formativas do PROFOR, que comporão o Levantamento de Necessidades de 
Desenvolvimento (LND), definindo os eixos temáticos para propostas formativas; 

III – CPA – Comissão Própria de Avaliação, instituída na UFSC em conformidade 
com a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; 

IV – GEEC – Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, regulamentada pelo 
Decreto nº 11.069, de 10 de maio de 2022; 

V – elaborador(a) de material didático – pessoa especializada ou com experiência 
na área da formação proposta, responsável pela elaboração do material didático de ações do 
PROFOR; 

VI – ministrante – pessoa especializada ou com experiência na área da formação 
proposta, responsável por fazer a mediação pedagógica de ações do PROFOR; 

VII – propostas de ações de desenvolvimento – propostas elaboradas por 
ministrantes, conforme modelo estipulado em chamada pública, tendo por base as propostas 
formativas definidas pela comissão pedagógica a partir do Levantamento das Necessidades de 
Desenvolvimento que constituirão os eixos temáticos da formação;  

VIII – propostas formativas – propostas elaboradas, em atendimento e em 
conformidade a/com editais específicos, por servidores(as) da UFSC ou pessoas externas, pela  
Coordenadoria de Avaliação e Apoio Pedagógico (CAAP) em conjunto com a comissão pedagógica 
ou pelas unidades de ensino, quando houver, a partir do levantamento das necessidades de 
desenvolvimento; 

IX – unidades e subunidades acadêmicas – Colégio de Aplicação, Núcleo de 
Desenvolvimento Infantil, centros e Campi da Universidade Federal de Santa Catarina; 

X – tutor(a) – assistente pedagógico(a) para cursos e atividades do PROFOR nas 
modalidades presencial, semipresencial e não presencial, a ser selecionado mediante requisitos 
definidos em edital; 

XI – necessidades de desenvolvimento – lacuna identificada entre o desempenho 
esperado e o desempenho atual, derivada da diferença entre o que o servidor deveria saber 
fazer/ser e o que ele sabe fazer/ser, com efeito sobre os resultados organizacionais; e 

XII – Levantamento das Necessidades de Desenvolvimento – levantamento formal 
realizado pelo PROFOR e a PRODEGESP conjuntamente, direcionado aos(às) servidores(as) 
docentes e técnico-administrativos(as) em educação para elaboração do Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas (PDP), em atendimento à Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoas.  

 

TÍTULO II  

DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º O Programa de Formação Continuada (PROFOR) tem por objetivo geral 
propiciar desenvolvimento profissional e aperfeiçoamento pedagógico continuado a 
servidores(as) técnico-administrativos(as) em educação e docentes da UFSC, sendo de caráter 
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obrigatório para docentes em estágio probatório e facultativo aos (às) demais servidores(as) da 
instituição. 

Art. 4º São objetivos específicos do PROFOR:  

I – identificar, periodicamente, necessidades de desenvolvimento e formação de 
servidores(as) técnico-administrativos(as) em educação e docentes da UFSC com vistas ao 
atendimento das demandas explicitadas no Levantamento das Necessidades de 
Desenvolvimento (LND);  

II – buscar, periodicamente, em resultados do processo da autoavaliação 
institucional da UFSC, realizada pela CPA ou por outro meio, subsídios para a proposição de 
atividades formativas, em consonância com a missão e com a visão institucional;  

III – contribuir com o acolhimento e o desenvolvimento profissional de 
servidores(as) técnico-administrativos(as) e docentes na Universidade Federal de Santa Catarina;  

IV – possibilitar o aprimoramento didático-pedagógico por meio de atividades 
formativas que contribuam para o desenvolvimento profissional;  

V – buscar meios de garantir o atendimento às necessidades formativas em todos 
os campi da UFSC;  

VI – propiciar espaços de atividades formativas que contribuam para o 
desenvolvimento profissional de servidores(as) nas funções de gestão da instituição; 

VII – desenvolver, em articulação com o Programa Institucional de Apoio 
Pedagógico aos Estudantes (PIAPE), atividades de assessoramento e formação didático-
pedagógica a partir do acolhimento de demandas discentes; 

VIII – fomentar o debate sobre culturas e perspectivas epistemológicas, incidindo 
na compreensão de currículo e de práticas de ensinar e de aprender; 

IX – refletir sobre os processos de ensinar e de aprender a partir de uma 
perspectiva inclusiva e socialmente referenciada, tematizando os processos avaliativos, a 
construção curricular, a mediação pedagógica, entre outros; 

X – estimular espaços de debate formativo em relação às políticas e normativas 
que impactem a educação; 

XI – propiciar espaços de compartilhamento entre os distintos campos do saber, 
priorizando a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade; 

XII – contribuir para a ampliação e o fortalecimento de ações de transformação, 
democratização e inclusão na educação; e 

XIII – abordar, por meio de ações formativas, o ingresso, a permanência, a evasão 
e a reprovação escolar e universitária. 

Art. 5º O PROFOR está vinculado à Coordenadoria de Avaliação e Apoio 
Pedagógico (CAAP), sob a responsabilidade da Pró-Reitoria de Graduação e Educação Básica. 

 

TÍTULO III 

DA FORMAÇÃO 
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CAPÍTULO I 

DO(A) DOCENTE EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 

 

Art. 6º O(A) docente em estágio probatório deverá participar de atividades 
formativas, cumprindo uma carga horária mínima de 72 horas entre o início de seu estágio 
probatório e até, no máximo, o fim do seu 30º mês, as quais atenderão as prioridades formativas 
referidas no artigo 8º, inciso V, estando distribuídas nos seguintes eixos: 

I – eixo de atividades formativas de caráter didático-pedagógico, com ênfase nos 
temas de acessibilidade e inclusão educacional, direitos humanos, relações étnico-raciais e 
relações de gênero; e 

II – eixo de atividades formativas de acolhimento ao(à) docente, inserção no 
ambiente institucional e legislação da área educacional e da carreira.  

Parágrafo único. As atividades aludidas no inciso I devem responder por, pelo 
menos, dois terços, ou seja, 48 horas das 72 horas exigidas. 

 

CAPÍTULO II 

DA PARTICIPAÇÃO DE DEMAIS SERVIDORES(AS) DOCENTES E TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS(AS) 
EM EDUCAÇÃO 

 

Art. 7º Os(as) servidores(as) docentes e técnico-administrativos(as) em educação 
da UFSC que já tenham concluído o estágio probatório poderão participar de atividades de 
formação continuada do PROFOR. 

Parágrafo único. A carga horária obtida na realização das atividades referidas no 
caput poderá ser utilizada para progressão funcional, conforme as normativas das respectivas 
carreiras.  

 

TÍTULO IV  

DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES FORMATIVAS  

 

Art. 8º O levantamento das necessidades formativas será realizado 
periodicamente pelo PROFOR.  

§ 1º O levantamento das atividades formativas será realizado pelo PROFOR por 
meio de consulta aos(às) servidores(as) docentes e técnico-administrativos(as) em educação. 

§ 2º As unidades acadêmicas poderão encaminhar levantamento próprio de 
necessidades formativas para o PROFOR. 

§ 3º Para a elaboração e a análise do instrumento de levantamento de 
necessidades formativas, o PROFOR contará com a comissão pedagógica. 
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§ 4º A comissão pedagógica elaborará anualmente as Propostas de Formação 
Continuada, tendo por base o levantamento das necessidades formativas e as sugestões enviadas 
pelas unidades de ensino. 

§ 5º Em atendimento às prioridades institucionais expressas no Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFSC, nos projetos pedagógicos de cursos (PPCs) e em 
requisitos legais, haverá áreas e temas de oferta prioritária, nos quais se incluem: 

I – legislação da carreira docente e da área educacional;  

II – acessibilidade e inclusão educacional;  

III – direitos humanos;  

IV – relações étnico-raciais; e  

V – relações de gênero. 

 

TÍTULO V 

DA COORDENADORIA DE AVALIAÇÃO E APOIO PEDAGÓGICO – CAAP 

 

Art. 9º São competências da Coordenadoria de Avaliação e Apoio Pedagógico:  

I – elaborar e implementar o instrumento para o Levantamento das Necessidades 
de Desenvolvimento (LND) para o PROFOR; 

II – acolher e encaminhar institucionalmente as propostas formativas a partir do 
LND, conforme as diretrizes desta resolução normativa;  

III – elaborar editais para acolhimento das propostas formativas aprovadas;  

IV – receber e selecionar, com a comissão pedagógica, as propostas de atividades 
de aperfeiçoamento em conformidade com edital específico;  

V – acolher, analisar e dar encaminhamento a outras solicitações de atividades 
formativas vindas de diferentes setores institucionais, as quais deverão estar alinhadas com os 
objetivos do PROFOR; 

VI – definir e divulgar um cronograma anual de atividades formativas do PROFOR;  

VII – realizar, por meio de sistema informatizado institucional, a administração das 
atividades oferecidas pelo PROFOR;  

VIII – certificar os(as) participantes, ministrantes, tutores(as) e elaboradores(as) 
de material didático do PROFOR;  

IX – realizar a avaliação das atividades desenvolvidas; e 

X – encaminhar para a PRODEGESP os processos de pagamento das atividades 
formativas remuneradas. 

Art. 10. A elaboração e execução das atividades do PROFOR ocorrerão por meio 
da atuação conjunta entre a CAAP e a comissão pedagógica. 
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TÍTULO VI 

 DOS BENEFÍCIOS AOS(ÀS) MINISTRANTES, TUTORES(AS) E ELABORADORES(AS) DE MATERIAL 
DIDÁTICO 

 

Art. 11. Os(As) servidores(as) da UFSC ou de outras instituições federais que 
atuarem como ministrante(s), palestrantes, tutores(as) e conteudistas em eventos de formação 
continuada promovidos pelo PROFOR farão jus à Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 
(GECC), de acordo com a legislação vigente. 

Art. 12. Os(As) ministrantes de cursos ofertados pelo PROFOR de outras 
instituições ou entidades que não se enquadrarem no artigo 11 poderão ser beneficiados(as) com 
pagamentos mediante disponibilidade orçamentária da UFSC.  

Art. 13. Todos(as) os(as) ministrantes, tutores(as) e elaboradores(as) de material 
didático receberão certificado emitido pela CAAP.  

 

TÍTULO VII  

DOS RECURSOS DO PROFOR 

 

Art. 14. Os recursos do PROFOR serão provenientes da rubrica de Gratificação por 
Encargo de Curso ou Concurso (GEEC), conforme sua regulamentação, e de outras fontes 
disponíveis para esse fim. 

 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 15. Não poderão participar de atividades do PROFOR servidores(as) que 
estejam em licença ou férias. 

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenadoria de Avaliação e 
Apoio Pedagógico da PROGRAD e, quando necessário, contarão com o apoio da comissão 
pedagógica. 

Art. 17. Fica revogada a Resolução nº 051/PROFOR/UFSC, de 2 de junho de 2015. 

Art. 18. Esta resolução normativa entrará em vigor na data da sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC.  
 
 
 
 
                                                           JOANA CÉLIA DOS PASSOS 
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